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	Nenhum homem (ou mulher) é uma ilha em si mesmo, cada um é parte do todo... 


A morte (e a pobreza) de qualquer um me afeta, porque sou parte da humanidade; 


por isso, nunca perguntes por quem os sinos dobram; eles dobram por ti. 


(John Donne)


	
















APRESENTAÇÃO




	 


	Estes escritos explicitam antigas seduções: a da pesquisa e o exercício-desafio das questões de gênero. Nesse sentido, nos últimos anos, buscou-se rever imagens e enraizamentos impostos pela produção acadêmica, bem como tentando dar visibilidade às mulheres e aos homens no passado e no presente em aspectos pouco focalizados. 


	Este livro é resultado do projeto “Quebradeiras de coco de babaçu: histórias, memórias e estratégias de produção e luta em prol da preservação dos babaçuais e cultura local - 1989 a 2010”, que contou com o apoio do Programa Especial de Inclusão Social, Igualdade e Cidadania, Edital nº 20/2010 (2008-15) e pesquisas desenvolvidas junto ao Núcleo de Estudos da Mulher da PUC/SP. 


	A trajetória desta pesquisa envolveu um árduo trabalho de vários anos, na qual foi intercruzada uma ampla documentação coletada em diferentes instituições e universidade. Além do levantamento de estudos em diferentes universidades e núcleos de pesquisa acadêmicos, a pesquisa incorporou a ABONG, RITS, ISER, Instituto ETHOS e vários outros locais, com destaque para Médio Mearim/Maranhão. 


	O percurso desse trabalho foi pontilhado de inúmeros momentos de estímulo e apoio, em várias oportunidades, frações dessa pesquisa foram apresentadas, recebendo valorosas sugestões, aqui, incorporadas. Deixamos aos interlocutores e colaboradores os nossos agradecimentos (Aurilú Torrente Lopes, Ines M. Minardi, Esmeralda Rizzo, Osvaldo Hatori, Francisca Ilnar de Sousa, Maria Gabriela Matos, Isabel Orestes, Denise Paiero, Juranley Serejo), bem como a todos da ASSEMA que cooperaram com a pesquisa.


	No desejo de encaminhar o leitor por essas páginas, gostaria de lembrar que elas se encontram organizadas em três partes, antecedidas de uma introdução. Na primeira parte “Mundialização, ONGS, Redes e Terceiro Setor: trajetórias, questões e desafios” discute as questões apontadas no título. Já a segunda parte “Da invisibilidade ao gênero: trajetórias, perspectiva, possibilidades e desenvolvimento” rastreia as temáticas de gênero, enquanto a última unidade “ASSEMA: quebradeiras uma luta pela preservação do meio ambiente e cultura dos babaçuais” problematiza sob a perspectiva de gênero as ações cotidianas e experiências coletivas das mulheres quebradeiras de coco de babaçu do Médio Mearim/Maranhão, organizadas em movimentos sociais e associações que defendem práticas sustentáveis, agroextrativismo e valorização do trabalho feminino no campo, particularmente, a partir das ações da Associação em Área de Assentamento do Maranhão – ASSEMA.  


	Os múltiplos sentidos presentes na pesquisa geraram variadas interrogações e possibilitaram algumas interpretações, tornando esse trabalho uma possibilidade a mais de se discutir questões tão importantes como as de gênero, Terceiro Setor, desenvolvimento e preservação do meio ambiente ainda mantêm a latência de outras descobertas, perspectivas e interrogações.


Boa leitura!


	 


	 























































































 



	Parte I - Mundialização, ONGs, redes e Terceiro Setor: trajetórias, questões e desafios






Na última metade do século XX, o planeta foi palco de experiências transformadoras, intensas alterações se sucederam: o planeta se tornou urbano, novos fenômenos produziram estranhamentos, crises, guerras, atentados; novas tensões sociais, étnicas, geracionais se constituíram, esse conjunto de transformações se impõe como desafios a serem refletidos e investigados. 


	No Brasil, pesquisas (IPEA/base 2000) atestam que 14,5% da população brasileira vivem em famílias com renda inferior à linha de indigência e 34% com renda inferior à linha da pobreza, correspondendo a 22 e 53 milhões de pessoas respectivamente, destacando que desse total, 69,9% das famílias são chefiadas por mulheres. No mesmo sentido, dados da CEPAL e do BID confirmam que na América Latina1 e no Brasil a pobreza é essencialmente feminina.


	Nesses últimos 50 anos, uma das mudanças mais marcantes, talvez a maior delas, ocorreu nas relações entre homens e mulheres, cabendo destacar nesse processo o impacto do crescimento da presença-visibilidade das mulheres em múltiplos e diversificados setores, levando o desafio de incorporar as questões de gênero.


	Esse desafio vem sendo enfrentado por diversos setores, em os debates e ações tem-se incorporado a questão de gênero que se tornou indispensável na academia, no Estado, para as agências nacionais e internacionais, sindicatos, partidos e Terceiro Setor; todos eles vêm assumindo amplamente essa perspectiva em suas pesquisas, projetos, políticas, ações e programas.


	A sociedade brasileira é marcada pela desigualdade social e de renda, por questões de saúde/saneamento/expectativa de vida, alto grau de alfabetização/emprego/renda familiar e alimentação/fome, entre outras. De um lado a crise social vem se agravando a partir dos índices alarmantes de desemprego e subemprego, gerando uma verdadeira avalanche de demandas para o sistema público de saúde, educação, assistência social etc.; de outro o Estado não tem tido a capacidade de atender essas demandas satisfatoriamente.


	Nessa conjuntura de tensões vem crescendo a conscientização da sociedade sobre a responsabilidade em ações transformadoras, possibilitando o crescimento e a expansão das ONGs e do Terceiro Setor. Apesar do crescimento desses setores, sua grande potencialidade de expansão ainda se encontra represada, tornando-se premente que as questões estejam envolvidas a ele sejam objeto de pesquisa, reflexão e análise. 


	Estas reflexões discutem as questões de gênero na interface com as tensões sociais e a emergência das ONGs e do Terceiro Setor, rastreando trajetórias, impasses e perspectivas desses campos, discutindo as categorias ONGs, Terceiro Setor, gênero, desenvolvimento, capital social, comunidade, solidariedade e ações transformadoras como empoderamento e promoção e defesa. Centrando a análise na trajetória e constituição da ASSEMA.


	 


	
1 - Tensões da mundialização2



	 


	As tensões contemporâneas emergem num mundo no qual os princípios de dominação estão envoltos numa complexidade de formas, processos e ações marcadas por tensões, contradições e dilemas. Apesar dos centros hegemônicos existem múltiplos outros polos de poder, possibilitando o crescimento de articulação de forças sociais, resistências, formas de cooperação e de solidariedade, levando, a gradual generalização de ideias e valores em torno dos direitos civis e políticos por um lado e dos sociais e culturais por outro. Essas ideias e valores vêm dando sustentação ao conceito de cidadania global, que juntamente com a crise da noção de progresso centrado no crescimento econômico favoreceu a expansão das preocupações de ordem ambiental, a busca de qualidade de vida, justiça, ética e equidade social. (CASTORIADIS, 1987)


	A mundialização não se trata de um processo recente, possuindo raízes históricas profundas. As mudanças radicais nos espaços e tempos gerados pelas transformações produziram novas dimensões, que geraram transformações qualitativas em relação ao passado. As origens do processo contemporâneo de internacionalização remontam ao surgimento do capitalismo na Europa Moderna, palco da expansão marítima e comercial dos séculos XV e XVI, essa expansão capitalista se constituiu num fenômeno histórico com alcance verdadeiramente mundial, apesar de incompleto, atingindo com maior intensidade certas regiões do mundo como a América.


	Outra fase significativa da mundialização engloba o período de 1870-1913, caracterizado pelos grandes deslocamentos de capitais e mão de obra, juntamente com o apogeu comercial advindo da dinamização de conexões através do transporte a vapor (navios e ferrovias) e do telégrafo. Essa etapa foi interrompida pela Primeira Grande Guerra que iniciou um período (anos 20 e 30) de franca retração do processo.


	Depois da Segunda Guerra (1944-73), uma nova etapa de integração global se inicia estando marcada pela Guerra Fria, pela notável expansão comercial, com variedade de modelos de organização econômica e mobilidade de capitais e mão de obra, juntamente com o esforço em criar órgãos internacionais de cooperação.


	Já o último quartel do século XX pode ser identificado como outro momento, caracterizado pela gradual generalização do livre comércio, a expansão das empresas transnacionais, deslocamentos de pessoas e capitais, carregando uma tendência a homogeneização de modelos de desenvolvimento. (OCAMPO, 2002, p. 18-20)


	Esses processos também reduziram distancias e custos (através do desenvolvimento dos meios de transporte) criando possibilidade de transmitir informações em “tempo real” através do aperfeiçoamento das tecnologias de informação e comunicação (na sequência do processo telégrafo, telefone, televisão, internet) e da ampliação de acesso a elas. 


	O processo de mundialização em curso encontra-se associado à interdependência e integração crescente dos mercados, o aumento do comércio e das trocas internacionais de bens e de serviços, desregulamentação e abertura dos mercados vinculados à economia com práticas políticas neoliberais, também a expansão acelerada de informação, de novas tecnologias fundadas sobre a microeletrônica e das redes. 


	Desde suas origens, a dinâmica desse processo histórico esteve marcada pela desigualdade dos envolvidos, com a crescente polarização entre países do Norte e do Sul. (SANTOS, 2000) Calcula-se que 15% da população produz e consome 70% do rendimento mundial, enquanto que um bilhão de pessoas vivem em pobreza absoluta; a má nutrição e a fome também aumentaram nos próprios países do Norte. 


	A regionalização outra face da mundialização amplia os mercados regionais (União Europeia, ALCA, MERCOSUL) e polos econômicos se consolidam como centros – Estados Unidos, Japão, Europa - e simultaneamente tornam-se investidores em outros países, reforçando a expansão das multinacionais e criando uma dinâmica entre o global, o nacional e o local. (LABRECQUE, 1997, p. 51)


	As consequências socioeconômicas deste processo não são as mesmas para os países do Norte e do Sul, e, no interior de cada um deles para as diversas regiões. O processo de internacionalização do capital tende a agudizar a diversidade e a heterogeneidade das experiências, incluindo as situações de trabalho, de emprego, de formas de inserção das mulheres e dos homens, do Sul e do Norte. Se em algumas áreas, as mulheres se beneficiam com a expansão das oportunidades de trabalho, o crescimento das possibilidades de instrução e do acesso à contracepção, elas enfrentam, proporcionalmente mais do que os homens, dos processos de recessão, do desemprego e com as jornadas do cotidiano


	 


	De um lado, a dinâmica da globalização revela a centralidade da esfera privada. O mercado global supõe uma divisão social e sexual do trabalho transnacional com o acesso desigual dos trabalhadores, mas esse capital globalizado não poderia manifestar-se sem se apoiar sobre as mulheres, que, na família, continuam a alimentar o globo. De outro lado, em um nível intermediário, os projetos nacionalistas e/ou étnicos levam a confinar as mulheres à sua função maternal. O novo mercado mundial, depois do fim da Guerra Fria, impõe redefinições para as nações que procuram seu lugar a partir de manipulações raciais e sexuais. (HIRATA; DOARÉ, 1999, p. 26)


	 


	As questões em torno da mundialização estão envoltas em intensas polêmicas e controvérsias produzindo múltiplas interpretações, versões híbridas, ecléticas, específicas dos diferentes campos de análise. (BECK, 1999; SANTOS, 2000; 1997) Se nos anos 1970, as análises valorizavam os aspectos econômicos, destacando as desigualdades das trocas econômicas; a partir dos anos 80, também vêm sendo incorporadas as dimensões política e cultural, articulando-as ao econômico, tecnológico e social.


	Sob o foco da cultura política num contexto de mundialização, cabe destacar que apesar de tendências à homogeneização, cresceram as convivências multiculturais (CANCLINI, 1995), ampliando possibilidades de intercâmbio entre várias culturas (locais, regionais, nacionais e transnacionais), bem como a intensificação da circularidade cultural. Os vetores de homogeneização geraram reações que vão desde a reafirmação de fundamentalismo tradicional e a criação de novos – regionais, étnicos, religiosos e políticos,3 bem como a fragmentação societária com a proliferação de tribos identitárias. (MAFFESOLI, 1987)


	 


	Com a globalização ocorre uma metamorfose do sistema de desigualdade social no capitalismo para um sistema de exclusão social. Neste novo cenário, as lutas sociais relevantes serão pela inclusão social de setores sociais que antes eram excluídos por estarem em desigualdade socioeconômica e que agora estão excluídos também por suas desigualdades socioculturais (dados pelo sistema educacional, pela raça, pela etnia, sexo, etc.). As políticas sociais tendem a ser formuladas para o atendimento de clientelas específicas, agrupadas e categorizadas como: índio, negro, mulher, terceira idade, menino de rua, etc, ou habitação. (GOHN, 2001, p. 11-12)


	 


	Assiste-se a denominada “globalização de valores” e o crescimento de movimentos que deram origem ou estão ligados a Organizações Não Governamentais (ONGs). O reconhecimento da importância trabalho das ONGs pela sociedade mundializada afirma-se a partir dos anos de 1980 e ganhando importância/visibilidade nos anos de 1990, com o empenho na construção de uma agenda social global. O enfraquecimento das ações tradicionais soma-se a vitalidade dessas novas instituições, com formas de novas lutas, novas propostas: a preservação do meio ambiente, a busca da equidade no tratamento das questões de gênero, o combate ás discriminações étnicas, religiosas e culturais, a inclusão social. Marcadas não só pela solidariedade dos ricos para com os pobres, como pela solidariedade das gerações presentes para com as gerações futuras.


	 


	2 - ONGs: trajetórias e desafios




	 


	Se na contemporaneidade as dimensões da desigualdade e da opressão se ampliaram também as ações transformadoras se diversificaram, podendo-se assistir à emergência de novas formas de lutas globais, merecem destaque os movimentos ecológico-ambientalistas, os movimentos das mulheres, os movimentos dos direitos humanos, os movimentos dos operários de vários países que trabalham numa mesma empresa multinacional. Estas formas de luta vêm sendo desencadeadas por promotores heterogêneos, com práticas e modos de organização diversificados, geralmente ligados a denominada “globalização de valores” (CEPAL, 2001) entendida como a extensão gradual de princípios éticos comuns articulados à emergência de novas experiências, merecendo destaque a emergência das ações ligadas as Organizações Não Governamentais (ONGs). 


	O reconhecimento das ONGs se afirmou e popularizou a partir dos anos de 1980 e ganhando importância mundial nos anos de 1990, sobretudo após a Eco/92, o termo passou a ser incorporado pelas agências internacionais para denominar as organizações responsáveis pela implementação de projetos de promoção do desenvolvimento. (SCHERER-WARREN, 1999)


	Cabe rememorar que foi após o fim da Segunda Guerra Mundial, que a expressão ONGs (Organizações Não Governamentais) passou a ser difundida. A ONU utilizava o termo para referir um conjunto muito variado e heterogêneo de organizações internacionais atuantes no âmbito supranacional e que tinham ação de importância, entre outras a OIT – Organização Internacional do Trabalho, a Cruz Vermelha Internacional, e outras mais como a UNESCO, a FAO. 


	As décadas de 1950 e 1960 foram marcadas por um conjunto de tensões e manifestações – as lutas dos negros, as campanhas pacifistas, os movimentos feministas, dos homossexuais, dos estudantes e de outras categorias que lutam pelos direitos sociais, políticos, culturais etc. – que possibilitaram o surgimento de outros tipos de ONG atuando em diferentes campos. Elas se distanciavam do perfil caritativo ou filantrópico, enquanto umas redescobriram ideais utópicos, outras propuseram novos projetos, já outras investiram em grandes campanhas educativas, em diferentes áreas, envolvendo-se em novas lutas: a ecológica ou de defesa dos direitos humanos, contra as diferentes formas de violência e a favor da anistia. (GOHN, 2008)


	Estas novas experiências políticas articulavam práticas sociais inovadoras, possibilitando o surgimento de sujeitos históricos envoltos em novos desafios que procuravam experiências de cidadania, assentadas na solidariedade, identificadas com os princípios de responsabilidade individual e coletiva. Grande parte dessas práticas foi gerada em movimentos sociais e fortalecida pela vocação para luta pela cidadania e justiça social. Nesse sentido, não se pode esquecer que o processo histórico de emergência dessas ações na América Latina esteve marcado pelas tensões em torno da democratização desses países, com várias formas de atuação e articulação, de múltiplos movimentos sociais.


	No Brasil, apesar da anterioridade,4 foi sob o contexto desfavorável dos governos militares que surgiram um conjunto de movimentos oposição e resistência ao regime ocupando espaço social e político. Incorporando toda uma diversidade de ações, alguns levantavam as bandeiras de luta na questão dos presos políticos, torturas, enquanto outros atuaram no campo da organização popular, de reivindicação por melhores condições de vida. Nos âmbitos dos bairros, creches, escolas e principalmente nas igrejas, as ações foram marcantes, reivindicando melhores condições de saúde, alimentação, educação, saneamento básico, transporte, habitação (carências de uma população excluída do processo de urbanização). 


	Como os espaços tradicionais de expressão política se encontravam fechados, se organizavam formas alternativas de atuação muitas vezes em torno de uma luta pelo imediato, nesse processo que se constituíram sujeitos coletivos e políticos. Entraram em cena novos personagens e novas lutas aproximando movimentos e grupos de oposição ao regime militar aos movimentos sociais populares urbanos, delinearam-se ações de participação na sociedade civil, concorrendo decisivamente para a queda do regime militar e para transição democrática no país. (SADER, 1989; SOUZA-LOBO, 1991; MATOS, 2003)


	Nos anos 1970, se espalhavam pelo país, os “centros de educação popular”, de “promoção social”, e logo depois, de “assessoria e apoio”, num quadro marcado pelos paradigmas marxistas, pela educação freiriana e pela igreja da teologia da libertação. Foi nos anos 1980, que as articulações passaram a ser institucionalizadas, adquirindo concretude organizacional. Podendo-se perceber a aproximação/vinculação de movimentos e grupos da esquerda ou de oposição ao regime militar as ONGs, cujos perfis poderiam ser denominados de ONGs cidadãs e militantes. 


	 


	No Brasil, nos anos 70-80, as ONGS cidadãs e militantes estiveram por detrás da maioria dos movimentos sociais populares urbanos que delinearam um cenário de participação na sociedade civil, trazendo para a cena pública novos personagens, contribuindo decisivamente para a queda do regime militar e para reconstrução do conceito de “sociedade civil”, termo originário do liberalismo, que adquire novos significados, menos centrado na questão do indivíduo e mais direcionado para os direitos de grupos. (GOHN, 2001, p. 76)


	 


	Se as ONGs dos anos 1880 buscavam articulações partidárias, sindicais e com a Igreja progressista; nos anos 1990 com as alterações nas formas de mobilização, as ONGs mudaram de natureza, com mobilizações pontuais, locais atuando a partir demandas específicas, plurais com objetivos humanitários, incorporando o plano da cultura, na busca de causas identitárias5e ética, trazendo as questões de gênero, geração, raça- etnia, pretendendo mais a afirmação do que a contestação6. Assim, junto a organizações caritativas e cidadãs, cresceu o número das ONGs desenvolvimentistas e ambientalistas7, que se articulam em redes de caráter internacional e contribuindo decisivamente para a mudança de âmbito local. 


	 


	[...] observou-se na América Latina um intenso desenvolvimento das organizações não governamentais (ONGs), cujas atividades cobrem os mais diversos campos da experiência social: desenvolvimento rural e de comunidades, fomento à participação no poder local, economia solidária e microcrédito, educação e cultura, habitação e urbanismo, segurança alimentar, saúde e meio ambiente, relações de gênero e interétnicas, assistência social a grupos vulneráveis (idosos, portadores de deficiências, migrantes e refugiados), apoio aos movimentos sociais, mediação pacífica de conflitos, defesa dos direitos humanos, controle cidadão de políticas públicas e convenções internacionais, etc. (HADDAD, 2002, p. 11)


	 


	Nos anos 1990, a atenções das agências patrocinadoras de apoio voltaram-se para as tensões do Leste europeu, alterando o cenário das ONGs latino-americanas, Essas organizações foram atingidas por uma crise econômico-financeira (escassez de recursos e necessidades financeiras) gerando a necessidade de mudanças internas a busca de acesso a outros fundos e canais, alteração de procedimentos, procura de autossuficiência, crescimento da necessidade de qualificação de quadros na busca de eficiência e produtividade na gestão de projetos e das próprias entidades. O discurso e propostas das ONGs foram se alterando, abrindo-se para as parcerias e cooperação com o Estado e as empresas. As ações buscavam alargar o espaço público no interior da sociedade civil, viabilizar o acesso a políticas públicas e contribuir para criar canais.


	Neste processo, pode-se perceber uma somatória de processos e fatores multidimensionais e contraditórios, mas convergentes para o estabelecimento de uma sinergia, assim temos: - a difusão do processo de mundialização com pretensão de universalidade em velocidade e escala inusitada, juntamente as suas múltiplas formas de questionamento e resistências; - a emergência dos chamados novos sujeitos políticos que rompem os parâmetros clássicos e as teorias gerais de transformação social; - transição democrática coincidindo com a reconfiguração da sociedade civil; - redefinições das relações entre sociedades e Estado que, em certa medida, se corporificou nas ONGs.


	 


	3 - ONGs: ação, associação e categoria




	 


	Torna-se necessário destacar que a criação/expansão das ONGs deve ser vista como um fenômeno social e histórico, dentro do processo de expansão de circuitos de cooperação, essas referências marcam seus estilos de ações, canais e estratégias utilizados, projetos propostos e executados, também tem facilitado conexões internacionais e a inserção local, bem como o papel de intermediárias entre as instituições globais e as organizações de base num o sentido de colaborar com os esforços de “promoção da transformação social”.
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